
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 359.327 - RS (2016/0154258-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JOSE JURANDIR FERNANDES JUNIOR 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
PACIENTE CONDENADO PELO CRIME DE FURTO 
AGRAVADO COM A REINCIDÊNCIA (ART. 155, CAPUT, C/C O 
ART. 61, I, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. NOVA ORIENTAÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
ESGOTAMENTO RECURSAL DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO.

1. A nova orientação consolidada pelo Supremo Tribunal Federal, 
trilhada por esta Corte, é no sentido de possibilitar a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de 
apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário 
(HC n. 126.292/SP, relator o Ministro Teori Zavascki, Tribunal 
Pleno, DJe 17/5/2016). 

2. Ademais, na tarde do dia 5/10/2016, por 6 votos a 5, o Plenário 
do Supremo Tribunal Federal indeferiu as cautelares requeridas 
nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade n. 43 e 44, 
entendendo que o disposto no art. 283 do Código de Processo 
Penal não veda o início da execução penal após a  condenação 
em segundo grau de jurisdição. 

3. Na hipótese, após o julgamento da apelação, a defesa opôs 
embargos infringentes, que foram julgados em 23/9/2016, 
contudo o acórdão ainda não foi publicado no Diário de Justiça. A 
não definitividade da condenação no âmbito da jurisdição ordinária 
configura razão plausível para que se suspenda a execução 
provisória da pena, determinada pelo Juízo singular. 

4. Ordem concedida, para permitir que o paciente aguarde em 
liberdade o exaurimento da jurisdição das instâncias ordinárias, 
devendo ser recolhido, de imediato, o mandado de prisão 
expedido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, conceder a ordem de habeas corpus nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 18 de outubro de 2016 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 359.327 - RS (2016/0154258-9)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JOSE JURANDIR FERNANDES JUNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

JOSE JURANDIR FERNANDES JUNIOR, apontando como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, pelo Juízo da 2ª Vara 

Criminal da Comarca de Uruguaiana/RS, ao cumprimento de 2 anos de reclusão, em 

regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 10 dias-multa, pela prática do crime 

tipificado no art. 155, caput, c/c o art. 61, I, ambos do Código Penal, sendo-lhe facultado 

o direito de recorrer em liberdade (e-STJ fls. 24/29).

A Sétima Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, por sua vez, deu parcial provimento à apelação defensiva para reduzir a 

reprimenda para 1 ano e 6 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, mantidas 

as demais disposições da sentença. Determinou, ainda, a expedição de guia de 

execução criminal provisória e do respectivo mandado de prisão. O aresto proferido foi 

assim ementado (e-STJ fl. 30):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO 
SIMPLES.

MÉRITO. Inequívocas a materialidade e a autoria do delito, diante 
da consistente palavra da vítima, bem como pela prisão em 
flagrante do acusado, na posse da res furtivae.

PALAVRA DA VÍTIMA. Em delitos como o da espécie, não raras 
vezes cometidos sem a presença de testemunhas, a palavra da 
vítima merece ser recepcionada com especial valor para a 
elucidação do fato, sob pena de não ser possível a 
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responsabilização penal do autor desse tipo de ilícito patrimonial.

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACOLHIMENTO DIANTE DO VALOR DA RES FURTIVA. O valor da 
res furtivae não pode ser considerado ínfimo, eis que avaliada em 
R$37,00, além de R$147,00 em espécie, com o que fica afastada a 
aplicação do princípio da insignificância.

TENTATIVA. NÃO RECONHECIMENTO. O réu obteve a posse 
mansa e pacífica da res furtivae, ainda que por poucos minutos, 
restando consumado o delito.

REINCIDÊNCIA (ART. 61, I, DO CP). AGRAVANTE MANTIDA. É 
constitucional o aumento pela agravante da reincidência, 
tratando-se de um critério especial para a individualização da pena 
imposta pela prática de novo crime pelo acusado.

PRIVILEGIADORA DO FURTO. NÃO-APLICAÇÃO. O réu não é 
primário e, além disso, o valor da res não se ajusta ao conceito de 
pequeno valor, não incidindo a hipótese do § 2o do art. 155 do CP.

APENAMENTO. Redimensionado. Determinada a formação do PEC 
e a expedição de mandado de prisão. 

APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE.

Daí o habeas corpus em exame, em que a Defensoria Pública do 

Estado do Rio Grande do Sul aponta constrangimento ilegal decorrente da ordem de 

cumprimento imediato da reprimenda. Argumenta, em síntese, que a execução 

provisória da pena viola o princípio da presunção de inocência, especialmente quando 

pendente de julgamento recurso em que se discute a dosimetria da pena. Afirma, ainda, 

a ineficácia do entendimento do Supremo Tribunal Federal no HC n. 126.292/SP, cujo 

efeito se dá apenas inter partes e ex nunc (para o futuro). Assevera afronta ao princípio 

da publicidade das decisões, por não ter sido publicado o acórdão proferido no 

mencionado writ, e a ilegalidade na decretação da execução provisória da pena, de 

ofício, pelo órgão colegiado no recurso exclusivo da defesa. Aduz a afronta aos 

princípios da legalidade, da irretroatividade da lei penal mais severa e do devido 

processo legal.

Requereu, dessa forma, a concessão de liminar para que fosse 

suspensa a expedição do processo de execução penal provisório e do mandado de 

prisão. No mérito, postula o restabelecimento da liberdade do paciente, decretando-se a 

impossibilidade de formação de processo de execução penal neste momento 

processual, com o recolhimento do mandado de prisão eventualmente expedido.
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O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 51/53).

Prestadas informações pela autoridade apontada como coatora, opinou 

o Ministério Público Federal pela denegação da ordem (e-STJ fls. 59/73, 83/85 e 76/79, 

respectivamente). 

Consoante informações obtidas no sítio eletrônico do Tribunal de 

origem, depreende-se que a apelação do réu foi julgada em 28/4/2016 (DJe 30/5/2016). 

A defesa opôs embargos infringentes, que foram julgados em 23/9/2016 (ainda não 

publicados no Diário da Justiça).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 359.327 - RS (2016/0154258-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Conforme relatado, busca a Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Sul possa o paciente aguardar em liberdade o trânsito em julgado do 

acórdão condenatório. 

A nova orientação consolidada pelo Supremo Tribunal Federal é no 

sentido de possibilitar a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido 

em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário (HC n. 

126.292/SP, Rel. Ministro Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 17/5/2016). 

Observe-se que, naquele julgamento, deixou-se assentado que a 

execução de sentença penal condenatória confirmada por Tribunal de segundo grau de 

jurisdição "não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência 

afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal". 

Essa orientação foi, em seguida, adotada pela Corte Especial deste 

Superior Tribunal, conforme evidencia a ementa a seguir transcrita:

Pendente o trânsito em julgado do acórdão condenatório apenas 
pela interposição de recurso de natureza extraordinária, é possível 
a execução de pena. Numa mudança vertiginosa de paradigma, o 
STF, no julgamento do HC 126.292-SP (Tribunal Pleno, DJe 
17/5/2016), mudou sua orientação para permitir, sob o status de 
cumprimento provisório da pena, a expedição de mandado de 
prisão depois de exaurido o duplo grau de jurisdição. Em verdade, 
pelas razões colhidas do voto condutor, o exaurimento da cognição 
de matéria fática é o balizador determinante a autorizar a execução 
provisória da pena. Não se cogita, portanto, de prisão preventiva. 
Em outros termos, pendente o trânsito em julgado apenas pela 
interposição de recurso de natureza extraordinária, é possível 
iniciar-se o cumprimento da pena, sem ofensa ao direito 
fundamental inserto no art. 5º, LVII, da CF. Nesses moldes, é 
possível iniciar-se o cumprimento da pena, pendente o trânsito em 
julgado, porque eventual recurso de natureza extraordinária não é, 
em regra, dotado de efeito suspensivo. 

(QO na APn 675-GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 
6/4/2016, DJe 26/4/2016)
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Na mesma senda as Turmas que compõem a Terceira Seção desta 

Corte:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 1º, II, DA LEI Nº 
8.137/1990. APELAÇÃO E EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
JULGADOS. EXPEDIÇÃO DO MANDADO DE PRISÃO. AUSÊNCIA 
DE TRÂNSITO EM JULGADO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
PENA. OFENSA À PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. REFORMATIO 
IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, em 17.2.2016, no 
julgamento do HC n.º 126.292/SP, decidiu, por maioria de votos, 
que a execução provisória da pena não afronta o princípio 
constitucional da presunção de inocência, de modo que, 
confirmada a condenação por colegiado em segundo grau, e ainda 
que pendentes de julgamento recursos de natureza extraordinária 
(recurso especial e/ou extraordinário), a pena poderá, desde já, ser 
executada. Não há falar em reformatio in pejus diante do contido na 
sentença de primeiro grau. Ressalva do entendimento da Relatora.

2. Ordem denegada.

(HC 354.441/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 14/06/2016)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
MANTIDA EM ACÓRDÃO QUE CONFIRMA CONDENAÇÃO. 
TRÁFICO INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. NOVA ORIENTAÇÃO 
DO STF. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. De acordo com a nova orientação do Supremo Tribunal Federal 
no julgamento do HC 126.292/MG, prolatado julgamento 
condenatório por Tribunal de apelação, e na  pendência de 
recursos especial ou extraordinário sem efeitos suspensivos 
concedidos, não há que se falar em ilegalidade da execução 
provisória da pena a justificar a concessão da ordem de habeas 
corpus.

2. Habeas corpus denegado, e revogada a liminar anteriormente 
deferida.

(HC 311.433/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/05/2016, DJe 01/06/2016)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS  
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE.  
MÉRITO. ROUBO  QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO EM 
PRIMEIRA INSTÂNCIA, GARANTIDO O DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA.  
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SENTENÇA CONFIRMADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA. PRISÃO 
DETERMINADA PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO  
PROVISÓRIA DA PENA. LEGALIDADE. RECENTE 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de  habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. 
No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em 
razão da existência de eventual coação ilegal.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, 
entendeu que a possibilidade de início da execução da pena 
condenatória após a confirmação da sentença em segundo grau 
não ofende o princípio constitucional da presunção da inocência 
(HC n. 126292, julgado no dia 17 de fevereiro de 2016).

3. No particular, como a sentença condenatória foi confirmada pelo 
Tribunal de origem e porquanto encerrada a jurisdição das 
instâncias ordinárias (bem como a análise dos fatos e provas que 
assentaram a culpa do condenado), é possível dar início à 
execução provisória da pena antes do trânsito em julgado da 
condenação, sem que isso importe em violação Do  princípio  
constitucional da presunção de inocência. Ademais, a sentença 
assegurou ao paciente o direito de recorrer em liberdade, o que 
representa a prerrogativa de apelar em liberdade, como ocorreu, 
tendo em vista que os recursos especial e extraordinário não são 
dotados, regra geral, de efeito suspensivo.

4. Habeas Corpus não conhecido. Cassada, de  ofício, a liminar 
outrora deferida em benefício do paciente e recomendada a análise 
da detração penal.

(HC 350.518/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 24/05/2016)

De mais a mais, na tarde do dia 5/10/2016, por 6 votos a 5, o Plenário 

do Supremo Tribunal Federal indeferiu as cautelares requeridas nas Ações 

Declaratórias de Constitucionalidade n. 43 e 44, entendendo que o disposto no art. 283 

do Código de Processo Penal não veda o início da execução penal após a condenação 

em segundo grau de jurisdição. 

Entretanto, no caso em comento, as informações obtidas no sítio 

eletrônico do Tribunal de origem indicam que a apelação do réu foi julgada em 28/4/2016 

(DJe 30/5/2016). Em seguida, a defesa opôs embargos infringentes, que foram julgados 
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em 23/9/2016 (ainda não publicados no Diário da Justiça).

Verifica-se, portanto, que não se esgotaram as instâncias ordinárias – 

condição sine qua non para que esteja autorizado o início da execução imediata da 

pena, mesmo que pendente o trânsito em julgado da condenação. 

Com efeito, por ocasião do julgamento dos EDcl no REsp n. 

1.484.415/DF, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, ocorrido no dia 3/3/2016 

(DJe 14/4/2016), a Sexta Turma deste Tribunal Superior concluiu pela validade da 

determinação de início imediato de execução provisória da pena após o esgotamento da 

jurisdição ordinária – o que não ocorreu na espécie. 

Logo, ante a não definitividade da condenação no âmbito da jurisdição 

ordinária, reputo haver razão plausível para que se suspenda a execução provisória da 

pena, devendo ser recolhido, de imediato, o mandado de prisão expedido em desfavor 

do paciente.

Nesse sentido: 

HABEAS  CORPUS. PRISÃO. JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. OPOSIÇÃO   DE  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO.  PENDÊNCIA  DE  JULGAMENTO. 
CONSTRANGIMENTO.  REGIME FECHADO. VIOLAÇÃO À 
SÚMULA 718 DO STF. TEMA PREJUDICADO.  NECESSIDADE  
DE PRONUNCIAMENTO DEFINITIVO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA.

1.  Segundo orientação do Supremo Tribunal Federal seguida 
por esta Corte, a determinação  do  cumprimento da pena ao 
término da fase ordinária não viola a garantia da presunção de 
inocência, à mingua de recurso com efeito suspensivo.

2.  No  entanto,  tal  possibilidade  afigura-se  ilegal  diante  da 
existência  e  pendência  de  julgamento  de  recurso de 
embargos de declaração, conforme entendimento da Sexta 
Turma desta Corte.

3.  A  questão  atinente  ao regime prisional, com a abertura da via 
integrativa,  restou  superada  pela  necessidade de se concluir, em 
definitivo,  os  parâmetros  da  condenação e da individualização da 
pena.

4.  Ordem  concedida  para  o  fim  de  determinar o 
recolhimento do mandado de prisão até o término da fase 
ordinária.

(HC 359.256/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 24/08/2016)
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PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO  PROVISÓRIA DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS NÃO   
ESGOTADAS.   AUSÊNCIA   DE  MANIFESTA  ILEGALIDADE.  
WRIT  NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade  no  ato  judicial impugnado a 
justificar a concessão da ordem, de ofício.

2.  Conforme  recente  decisão  do  Plenário  da  Suprema  Corte, 
no julgamento  do  HC  n. 126.292/SP, "a execução provisória de 
acórdão penal  condenatório  proferido  em julgamento de 
apelação, ainda que sujeito  a  recurso  especial  ou  extraordinário,  
não compromete o princípio constitucional da presunção de 
inocência". Logo, esgotadas as  instâncias  ordinárias,  fica 
autorizado o recolhimento dos réus para  o  início  do  cumprimento 
da pena, imposta ou confirmada pelo Tribunal  de  segundo grau, 
mesmo que pendente o trânsito em julgado da condenação.

3.   Na   hipótese,   verifica-se  que  foram  interpostos  
embargos infringentes e embargos de declaração, pendentes 
de julgamento. Ante a   não   definitividade  da  condenação  no  
âmbito  da  jurisdição ordinária,   a  expedição  de  mandado  de  
prisão  para  início  de cumprimento da pena caracteriza 
constrangimento ilegal.

4.  Habeas  Corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para suspender  a  execução  provisória  da  pena  até  o  
esgotamento da jurisdição ordinária.

(HC 359.012/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/09/2016, DJe 20/09/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. MÉRITO.  ANÁLISE  DE  OFÍCIO.  DENÚNCIA:  
TRÁFICO DE DROGAS. CONDUTA DESCLASSIFICADA,  PELO 
JUÍZO PROCESSANTE, PARA A DESCRIÇÃO TÍPICA DO ART.  28 
DA LEI N. 11.343/2006. RECURSO DA ACUSAÇÃO. 
CONDENAÇÃO, POR TRÁFICO DE DROGAS, EM SEGUNDA 
INSTÂNCIA. PRISÃO DECRETADA. FUNDAMENTAÇÃO  
INIDÔNEA.  GRAVIDADE ABSTRATA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
DA PENA.   IMPOSSIBILIDADE.   AUSÊNCIA   DE  ESGOTAMENTO  
RECURSAL  NAS INSTÂNCIAS   ORDINÁRIAS.   EMBARGOS   DE   
DECLARAÇÃO  PENDENTES  DE JULGAMENTO.  
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  O  Superior  Tribunal  de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo  Supremo  Tribunal Federal, passou a não admitir o 
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conhecimento de  habeas  corpus  substitutivo  de  recurso 
ordinário. No entanto, deve-se  analisar  o  pedido  formulado na 
inicial, tendo em vista a possibilidade  de  se  conceder  a  ordem  
de  ofício,  em  razão da existência de eventual coação ilegal.

2.  No  particular, a paciente respondia ao processo em liberdade 
e, em  primeira  instância,  sua  conduta  foi  desclassificada  para a 
adequação  típica  do  art.  28 da Lei n. 11.343/2006. Em recurso 
da acusação,  entretanto,  ela  foi condenada, por tráfico de 
drogas, à pena  privativa de liberdade de 6 (seis) anos de reclusão, 
no regime inicial  fechado. O Tribunal de origem determinou, ainda, 
a imediata expedição de mandado de prisão. [...]

3.  O  Plenário  do  Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, 
entendeu   que  a  possibilidade  de  início  da  execução  da  pena 
condenatória  após  a  confirmação  da  sentença em segundo grau 
não ofende o princípio constitucional da presunção da inocência 
(HC n. 126292, julgado no dia 17 de fevereiro de 2016). [...]

5.  Ademais,  e por outro lado, não é possível dar início à 
execução provisória  da  pena  porque  a  segunda  instância  
não  encerrou o julgamento da ação penal originária. Pende de 
julgamento embargos de declaração   (com  efeitos  
infringentes)  opostos  pela  defesa.  O Ministério   Público   
noticiou,   ainda,  a  oposição  de  embargos infringentes.  Por  
fim,  o  regime  inicial fechado foi fixado pelo Tribunal em virtude da 
gravidade abstrata e da hediondez do crime. Constrangimento 
ilegal configurado.

6.  Habeas  Corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida de ofício 
para determinar  que  a  paciente  aguarde  em  liberdade,  pelo 
menos, o exaurimento  da jurisdição do Tribunal de origem, 
salvo se por outro motivo estiver presa.

(HC 343.302/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016)

(negritos acrescidos)

Ante o exposto, concedo a ordem de habeas corpus, para permitir 

que o paciente aguarde em liberdade o exaurimento da jurisdição das instâncias 

ordinárias, devendo-se, até então, suspender a execução provisória da pena. 

É como voto. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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EM MESA JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : JOSE JURANDIR FERNANDES JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu a ordem de habeas corpus, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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